
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES, 18 de janeiro de 2023.

p/ VIVIANI PIRES THOMÉ CHEFE DE SECRETARIA
Auttorização Art. 414 do Código de Normas CGJ - ES

• PUBLICAÇÃO LEGAL
AQUINOTICIAS.COM • 01 DE FEVEREIRO DE 2023, QUARTA-FEIRA

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 20 (VINTE) DIAS

PROCESSO Nº 5009911-50.2022.8.08.0011

AÇÃO DE USUCAPIÃO (49)

REQUERENTES: SUELLEM CANDIDO MARTINI, PEDRO FELICIO PO-
LONINE MARTINI, MANOEL CANDIDO NETO, LARISSA MOTA COSTA 
CANDIDO

O MM. Juiz de Direito da CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - 5ª VARA CÍVEL 
do Estado do Espírito Santo, por nomeação na forma da lei etc.

DAR PUBLICIDADE A TODOS OS QUE  O PRESENTE EDITAL VIREM, 
ficando através do presente devidamente CITADOS OS EVENTUAIS IN-
TERESSADOS de todos os termos da presente ação, conforme consulta 
processual aos dados dos autos abaixo indicada, e para, querendo, ofe-
recerem contestação.

ADVERTÊNCIAS

a) PRAZO: o prazo para contestar a presente ação é de 15 (quin-
ze) dias, finda a
dilação assinada pelo juiz;
b) REVELIA: não sendo contestada a ação, presumir-se-ão acei-
tos pela parte requerida como verdadeiros os fatos alegados na inicial, 
salvo no que diz respeito aos direitos indisponíveis.
Será nomeado curador especial em caso de revelia, de conformidade 
com o art. 257, inciso IV, do CPC.

DESPACHO
 
Cuida-se de ação de usucapião ajuizada por Suellem Candido Xavier, 
Pedro Felicio Polonine Martini, Larissa Mota Costa Candido e Manoel 
Candido Neto, tendo por objeto o imóvel descrito na inicial.
É cediço que, a partir da vigência da lei 13.105/2015, as ações de usuca-
pião não possuem rito procedimental próprio, consoante previa, em seus 
artigos 941 e seguintes, o Código de Processo Civil de 1973.
Sem embargo, é preciso destacar que o Fórum Permanente de Processu-
alistas Civil editou o Enunciado 25, com o seguinte teor:
A inexistência de procedimento judicial especial para a ação de usucapião 
e regulamentação da usucapião extrajudicial não implicam
vedação da ação, que remanesce no sistema legal, para qual devem ser 
observadas as peculiaridades que lhe são próprias, especialmente a ne-
cessidade de citação dos confrontantes e a ciência da União, do Estado, 
do Distrito Federal e do Município.
Nesse contexto e considerando as especificidades desse tipo de ação, 
entendo que a designação da audiência de que trata o artigo 334 do Códi-
go de Processo Civil em nada contribuiria à celeridade da prestação juris-
dicional, que deve ser sempre buscada, na forma do que dispõem os arti-
gos 5º, inciso LXXVIII, da Constituição e 4º do Código de Processo Civil.
Por tal razão, deixo de designar audiência de conciliação e determino:
1. Citem-se pessoalmente os confinantes Horácio Mello de Al-
meida, Maria Emilia Lima, Tonny Corrêa Machado e seus respectivos 
cônjuges, a serem localizados nas cercanias do bem usucapiendo, com 
as advertências de estilo;
2. Citem-se, por edital e com prazo de 20 dias, observadas as 
formalidades legais, os eventuais interessados;
3. Oficiem-se às Fazendas da União, do Estado e do Município, 
para que informem se possuem interesse na presente demanda.
Diligencie-se com urgência.

 
E, para que chegue ao conhecimento de todos, o presente edital vai afixa-
do no lugar de costume deste Fórum e publicado na forma da lei.

CONSULTA AOS DOCUMENTOS DO PROCESSO 
(Resolução CNJ nº 185/2013 - art. 20)

O inteiro teor dos documentos anexados ao processo, inclusive a contrafé 
(petição inicial), poderá ser consultado através da página do Tribunal de 
Justiça do Estado do Espírito Santo ( www.tjes.jus.br), clicando em PJe > 
1º Grau > Consulta de documentos. Ou diretamente pelo link:
https://sistemas.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.
seam
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